
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 353.682 - PR (2016/0098216-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ELIZANDRO WERGUTZ BORGES (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O 
DESCONTO DA PENA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO NA PROGRESSÃO 
DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E 
COMUTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULAS/STJ 441 E 
535. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo (Súmula 534/STJ).
3. As Súmulas 441 e 535 do STJ dispõem que a falta grave não interrompe o 
prazo para obtenção de livramento condicional, da comutação de pena e do indulto 
(Precedente). 
4. É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a superveniência de nova condenação no curso da execução implica unificação 
das penas e interrupção do lapso temporal para obtenção de benefícios, sendo 
despiciendo o trânsito em julgado da sentença, a teor da Súmula 526/STJ, 
devendo, contudo, tal data ser considerada como termo a quo para a contagem 
do prazo aquisitivo (Precedentes). 
5. Hipótese na qual o Tribunal de origem considerou que a falta disciplinar de 
natureza grave, caracterizada pela prática de novo crime, redunda em interrupção 
do prazo necessário para a percepção dos benefícios prisionais, sem ter excluído o 
livramento condicional, o indulto e a comutação, o que evidencia a ocorrência de 
flagrante ilegalidade passível de ser sanada mediante a concessão de habeas 
corpus, de ofício.
6. Writ não conhecido. Habeas Corpus concedido, de ofício, para cassar o 
acórdão impugnado, restabelecendo a decisão de primeiro grau que indeferiu ao 
Ministério Público o pedido de alteração da data-base do benefício do livramento 
condicional.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Documento: 1526412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 353.682 - PR (2016/0098216-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ELIZANDRO WERGUTZ BORGES (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ELIZANDRO WERGUTZ BORGES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná. 

Consta nos autos que o Juiz da 1ª Vara de Execuções Criminais de Curitiba/PR 
indeferiu o pedido ministerial de alteração da data-base do cálculo do requisito objetivo para a 
concessão do livramento condicional do paciente, mantendo a data da sua primeira prisão.

O Ministério Público interpôs agravo em execução perante o Tribunal de origem, 
que lhe deu parcial provimento para estabelecer a data do trânsito em julgado da última 
condenação do apenado como termo inicial do prazo exigido para a concessão de benefícios 
prisionais, nos termos da seguinte ementa:

"EXECUÇÃO PENAL – TERMO INICIAL DE CONTAGEM DO LAPSO 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS – DECISÃO AGRAVADA QUE 
CONSIDEROU A DATA DA PRISÃO DO SENTENCIADO, E NÃO A 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO – 
EXEGESE DOS ARTS. 111-PAR. ÚN. E 118-II DA LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS – PRECEDENTES – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO" 
(e-STJ, fl. 19).

Neste writ, alega a impetrante que, no recurso de agravo, se pretendia tão 
somente a alteração da data-base para o livramento condicional, sem qualquer menção para a 
modificação relativa à progressão de regime. 

Requer, assim, a concessão da ordem a fim de que a data-base para a progressão 
de regime não se altere e que a do livramento condicional seja mantida como a da primeira prisão 
por pena ainda executada. 

A liminar foi indeferida (e-STJ, fl. 25).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 36-129), o Ministério Público Federal 

manifesta-se pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 180-187).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Em 12.2.2014, ao julgar, sob o rito de "recurso repetitivo" (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, decidiu a Terceira Seção desta Corte:

"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de 

regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 

contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito 

objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do 
prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.
3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 
que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão 
deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial pelo qual foram instituídos" (Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, grifou-se).

Em que pese tal entendimento, as Súmulas 441 e 535 do STJ dispõem que a 
prática de falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional, de indulto 
e comutação da pena. 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE PRATICADA. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 441 E 535 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE CONFIGURADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
[...]

- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

1.176.486/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

uniformizou entendimento no sentido de que a prática de falta grave 

interrompe o lapso temporal para nova progressão de regime.

- Em contraposição, ficou sedimentado que a falta disciplinar de 

natureza grave, por ausência de previsão legal, não interferiria nos 

prazos para concessão de livramento condicional, indulto e comutação 

da pena. Esse posicionamento está consolidado nas Súmulas 441 e 535 

do Superior Tribunal de Justiça.

- A ausência da ressalva no acórdão vergastado constitui 

constrangimento ilegal em relação ao paciente, na medida em que 

implica maior tempo no cárcere para concessão desses benefícios.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente 
para ressalvar que a falta grave não interfere nos prazos para obtenção de 
livramento condicional, indulto e comutação" (HC 208.156/MS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
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TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 28/09/2015, grifou-se).

De outro lado, é pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça de 
que a superveniência de nova condenação no curso da execução implica unificação das penas e 
interrupção do lapso temporal para obtenção de benefícios, sendo despiciendo o trânsito em 
julgado da sentença, a teor da Súmula 526/STJ, devendo, contudo, tal data ser considerada como 
termo a quo para a contagem do prazo aquisitivo. 

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. Este Superior Tribunal possui o entendimento pacífico de que a 

superveniência de nova condenação no curso da execução penal 
enseja a unificação das reprimendas, fixando-se como novo termo a 

quo para a concessão de futuros benefícios a data do trânsito em 

julgado da superveniente sentença condenatória, sendo irrelevante 

que o crime tenha sido praticado antes ou depois do início da 

execução da pena. 

2. Verificada a superveniência de nova condenação no curso da 

execução da pena, é imperiosa a interrupção do lapso temporal, com a 

consequente recontagem do prazo para a concessão de novos 

benefícios (exceto para fins de livramento condicional, indulto e 

comutação de penas), tendo como termo inicial a data do trânsito em 

julgado do novo decreto condenatório. 3. Agravo regimental não 
provido" (AgRg no RHC 36.946/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 26/03/2015, grifou-se). 

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO. 
[...] 3. Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
EXECUÇÃO PENAL. NOVA CONDENAÇÃO DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
TERMO A QUO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. COAÇÃO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Consoante entendimento pacífico deste Sodalício, sobrevindo 

condenação ao apenado no curso da execução, a contagem do prazo 

para concessão de benefícios é interrompida, sendo realizado novo 

cálculo com base no somatório das reprimendas. 2. A data-base para a 
contagem dos prazos para benefícios será a data do trânsito em julgado da 
nova condenação. 
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 295.434/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 10/09/2014, 
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grifou-se). 

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem considerou que a falta disciplinar 
de natureza grave, caracterizada pela prática de novo crime, redunda em interrupção do prazo 
necessário para a percepção dos benefícios prisionais, sem ter excluído o livramento condicional, 
o indulto e a comutação, o que evidencia a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 
sanada mediante a concessão de habeas corpus, de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício, 
para cassar o acórdão impugnado, restabelecendo a decisão de primeiro grau que indeferiu  ao 
Ministério Público o pedido de alteração da data-base do benefício do livramento condicional. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0098216-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 353.682 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003664020138160009  13935272  3664020138160009

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ELIZANDRO WERGUTZ BORGES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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